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RESUMO  

O presente artigo tem como objetivo analisar a influência exercida pelos meios de 

comunicação  sobre o Direito Penal e o sistema de justiça criminal, especialmente diante da 

divulgação  sensacionalista de fatos relacionados à prática de crimes. A intensa exposição midiática 

de  determinadas ocorrências pode contribuir para a formação antecipada de juízos de culpabilidade,  

transformando suspeitos e investigados em verdadeiros condenados perante a opinião pública  antes 

mesmo da conclusão das investigações ou do regular desenvolvimento do processo judicial.  Nesse 

contexto, o estudo examina o denominado Direito Penal de Emergência, caracterizado pela  adoção 

de respostas legislativas e punitivas impulsionadas pela repercussão social de determinados  

acontecimentos, muitas vezes acompanhadas da ampliação da intervenção penal e do  endurecimento 

das sanções. Busca-se, ainda, refletir sobre os possíveis conflitos entre a liberdade  de imprensa e 

direitos fundamentais como a presunção de inocência, a honra, a imagem, a  intimidade, o 

contraditório e o devido processo legal. Como referência concreta, será analisado o  episódio 

ocorrido em 1994 envolvendo a Escola Base, na cidade de São Paulo, no qual suspeitas  de abuso 

sexual receberam ampla repercussão nos meios de comunicação antes da adequada  confirmação dos 

fatos investigados. O caso tornou-se emblemático no debate brasileiro sobre os  riscos decorrentes da 

divulgação precipitada de acusações criminais e sobre os danos que a  exposição pública pode 

ocasionar à vida pessoal, profissional e social dos envolvidos. Pretende-se, dessa maneira, discutir os 

limites da atuação midiática na cobertura de fatos criminosos, bem  como a necessidade de 

compatibilizar o direito à informação com a proteção das garantias  individuais asseguradas pelo 

 



 

ordenamento jurídico. Por fim, o trabalho busca demonstrar que a  liberdade de comunicação 

desempenha função indispensável em uma sociedade democrática, mas  seu exercício deve estar 

acompanhado de responsabilidade, sobretudo quando a divulgação de  informações puder interferir 

na percepção social acerca da culpabilidade de pessoas submetidas à  investigação ou ao processo 

penal.  
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ABSTRACT  

This article aims to analyze the influence exerted by the media on Criminal Law and the 

criminal  justice system, particularly in cases involving sensationalist coverage of alleged criminal 

conduct.  The intense media exposure of certain events may contribute to the premature formation of  

judgments of guilt, causing suspects and defendants to be perceived as guilty by public opinion even  

before investigations are concluded or judicial proceedings have been properly conducted. In this  

context, the study examines the phenomenon known as Emergency Criminal Law, characterized by  

legislative and punitive responses driven by the social repercussions of certain events, often resulting  

in the expansion of criminal intervention and the imposition of harsher sanctions. The article also  

seeks to discuss potential conflicts between freedom of the press and fundamental rights, such as the  

presumption of innocence, honor, image, privacy, the right to an adversarial proceeding, and due  

process of law. As a concrete reference, the study analyzes the 1994 Escola Base case in the city of  

São Paulo, in which allegations of sexual abuse received extensive media coverage before the facts  

under investigation had been adequately verified. The case became emblematic in the Brazilian  

debate regarding the risks associated with the premature disclosure of criminal accusations and the  

serious consequences that public exposure may cause to the personal, professional, and social lives  

of those involved. Accordingly, this study discusses the limits of media activity in the coverage of  

criminal cases, as well as the need to reconcile the right to information with the protection of  

individual guarantees established by the legal system. Finally, the article seeks to demonstrate that  

freedom of communication plays an essential role in a democratic society, but its exercise must be  

accompanied by responsibility, particularly when the dissemination of information may influence  

public perceptions regarding the guilt of individuals subject to criminal investigations or  



 

proceedings. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

A atuação dos meios de comunicação exerce significativa influência sobre a  maneira pela qual 

a sociedade compreende a criminalidade e, consequentemente, sobre os  debates relacionados ao 

Direito Penal e ao processo penal. A imprensa desempenha função  indispensável em uma sociedade 

democrática, especialmente ao divulgar informações,  fiscalizar a atuação dos poderes públicos e 

proporcionar à população conhecimento acerca  de acontecimentos de interesse coletivo. A liberdade 

de manifestação do pensamento, de  criação, de expressão e de informação encontra proteção 

constitucional, especialmente no  artigo 220 da Constituição Federal, constituindo elemento essencial 

ao pluralismo e à própria  democracia.  

Entretanto, o exercício dessa liberdade pode produzir consequências problemáticas  quando a 

cobertura de acontecimentos criminosos abandona seu caráter predominantemente  informativo e 

passa a assumir contornos sensacionalistas. A utilização de manchetes  apelativas, a exploração 

excessiva de imagens, a divulgação precipitada de suspeitas e a  apresentação de versões ainda não 

comprovadas como verdades definitivas podem interferir  diretamente na formação da opinião 

pública. Nessas circunstâncias, pessoas submetidas  apenas a investigações podem ser socialmente 

tratadas como culpadas antes mesmo da  existência de uma decisão judicial.  

A repercussão midiática de determinados crimes também pode ultrapassar os  limites do caso 

individual e alcançar a própria política criminal. A intensa comoção social  produzida pela 

divulgação reiterada de acontecimentos violentos pode estimular  reivindicações por respostas 

estatais imediatas, frequentemente associadas ao aumento de  penas, à criação de novos tipos penais 

e ao endurecimento da legislação existente. Surge,  nesse contexto, a discussão acerca do 

denominado Direito Penal de Emergência,  caracterizado pela adoção de medidas punitivas em 

resposta a acontecimentos que despertam  forte reação social.  

A questão exige especial atenção porque a produção legislativa em matéria penal  deve resultar 



 

de avaliação racional acerca da necessidade e da adequação da criminalização,  e não apenas da 

repercussão momentânea provocada por determinado acontecimento. O Direito Penal constitui a 

forma mais severa de intervenção estatal sobre a liberdade  individual e, por essa razão, deve 

permanecer orientado pelos princípios da intervenção  mínima, da fragmentariedade, da 

proporcionalidade e da legalidade.  

A cobertura jornalística de investigações e processos criminais também deve ser  analisada em 

conjunto com a presunção de inocência, prevista no artigo 5º, inciso LVII, da  Constituição Federal. 

A existência de uma investigação, de uma denúncia ou mesmo de uma  ação penal não equivale à 

comprovação definitiva da responsabilidade criminal. Quando essa  distinção deixa de ser 

adequadamente apresentada ao público, pode ocorrer verdadeira  antecipação social da pena, 

independentemente do resultado posteriormente alcançado pelas  instituições responsáveis pela 

persecução penal.  

Essa espécie de condenação informal apresenta consequências que podem  ultrapassar aquelas 

decorrentes do próprio processo judicial. A exposição pública de uma  pessoa como autora de 

determinado crime pode comprometer sua honra, imagem, relações  familiares, atividade profissional 

e convivência social. Mesmo quando posteriormente  demonstrada a inexistência de elementos 

suficientes para responsabilização criminal, a  reversão dos danos provocados pela divulgação inicial 

pode se revelar extremamente difícil.  

Isso não significa, evidentemente, que a imprensa deva ser impedida de noticiar  crimes, 

investigações ou processos judiciais. A liberdade de informação constitui direito  fundamental e 

desempenha importante função de fiscalização das instituições públicas. O  problema surge quando a 

narrativa jornalística ultrapassa a exposição responsável dos fatos  disponíveis e passa a atribuir 

antecipadamente responsabilidade criminal, desconsiderando  a existência de versões divergentes, a 

ausência de provas conclusivas ou o próprio estágio  preliminar da investigação.  

Um dos episódios mais representativos dessa problemática no Brasil ocorreu no  chamado caso 

Escola Base, em São Paulo, no ano de 1994. Na ocasião, pessoas vinculadas  a uma instituição de 

ensino infantil foram apontadas como suspeitas de envolvimento em  abusos sexuais contra crianças. 

Antes da conclusão adequada das investigações, as acusações  alcançaram intensa repercussão nos 

meios de comunicação, que divulgaram amplamente  informações relacionadas às suspeitas. 



 

  

A repercussão pública foi devastadora. A escola sofreu depredações, sua atividade  tornou-se 

inviável e os envolvidos passaram a enfrentar severas consequências pessoais,  profissionais e 

sociais. Posteriormente, diante da ausência de elementos capazes de sustentar  as acusações, o 

inquérito policial foi arquivado. Entretanto, os prejuízos produzidos pela  exposição pública não 

desapareceram com o encerramento da investigação, fazendo com  que o episódio se tornasse 

referência nacional nos debates acerca da responsabilidade da  imprensa na cobertura de acusações 

criminais.  

O caso demonstra como a velocidade da informação pode entrar em conflito com o  tempo 

necessário à adequada apuração dos fatos. A investigação criminal depende da  obtenção de provas, 

realização de perícias, coleta de depoimentos e confronto entre  diferentes elementos informativos. A 

cobertura midiática, por outro lado, opera  frequentemente sob pressão pela imediata divulgação dos 

acontecimentos. Quando a  necessidade de rapidez prevalece sobre a verificação das informações, 

aumenta-se  significativamente o risco de divulgação de conclusões prematuras.  

Outro aspecto relevante consiste no denominado julgamento pela opinião pública.  A repetição 

de determinadas narrativas pode produzir a percepção coletiva de que a  responsabilidade criminal já 

estaria comprovada, ainda que o processo sequer tenha  começado. Forma-se, dessa maneira, uma 

espécie de tribunal midiático, no qual os critérios  próprios do processo penal são substituídos pela 

repercussão social do acontecimento e pela  maneira como os fatos são apresentados ao público.  

Esse fenômeno deve ser analisado com preocupação porque o processo penal  democrático foi 

estruturado justamente para impedir condenações precipitadas. O  contraditório, a ampla defesa, o 

devido processo legal, a imparcialidade judicial e a  presunção de inocência não constituem 

obstáculos à realização da Justiça, mas garantias  indispensáveis para reduzir o risco de erros e 

arbitrariedades. A responsabilidade criminal  deve ser determinada pelas instituições 

constitucionalmente competentes a partir das provas  produzidas e submetidas ao procedimento 

adequado.  

A influência midiática pode ainda alcançar indiretamente os responsáveis pela  elaboração e 

aplicação das normas jurídicas. Crimes que recebem intensa exposição frequentemente provocam 



 

reivindicações por alterações legislativas imediatas, criando  ambiente favorável à expansão do 

sistema penal. Nesse cenário, a resposta estatal corre o  risco de assumir caráter predominantemente 

simbólico, utilizando o aumento da repressão  criminal como demonstração de reação aos 

sentimentos de insegurança presentes na  sociedade. 

A discussão, portanto, não deve ser apresentada como oposição absoluta entre  liberdade de 

imprensa e direitos individuais. Ambos possuem proteção constitucional e  desempenham funções 

indispensáveis ao Estado Democrático de Direito. O desafio consiste  em encontrar mecanismos que 

permitam a divulgação de informações de interesse público  sem transformar suspeitas em 

condenações antecipadas nem comprometer  injustificadamente a honra, a imagem e a presunção de 

inocência das pessoas envolvidas. ​

 

Também é necessário distinguir a legítima crítica jornalística das práticas  sensacionalistas. A 

fiscalização da atuação policial, ministerial e judicial constitui  importante contribuição da imprensa 

para a sociedade. Contudo, a busca pela audiência ou  pelo impacto da notícia não deve substituir o 

compromisso com a verificação das  informações, a contextualização dos acontecimentos e a clara 

diferenciação entre suspeita,  acusação e condenação definitiva.  

É diante dessa problemática que se desenvolve o presente estudo, mediante revisão  

bibliográfica e análise de caso. O trabalho examinará as relações entre mídia, Direito Penal  e 

processo penal, dedicando especial atenção aos efeitos da exposição midiática sobre a  presunção de 

inocência, a formação da opinião pública e a expansão da resposta punitiva  estatal. O caso Escola 

Base será utilizado como referência concreta para demonstrar as  consequências que podem decorrer 

da divulgação precipitada de acusações ainda não  suficientemente comprovadas.  

Para alcançar esse objetivo, o artigo será estruturado em três partes principais.  Inicialmente, 

será analisada a relação entre os meios de comunicação e o sistema jurídico penal, especialmente no 

contexto do sensacionalismo, da formação da opinião pública e do  Direito Penal de Emergência. Em 

seguida, será examinado o caso Escola Base e suas  repercussões jurídicas e sociais. Por fim, serão 

discutidos os limites da cobertura midiática  de fatos criminosos e a necessidade de compatibilização 

entre a liberdade de informação e as garantias fundamentais asseguradas às pessoas investigadas ou 

acusadas.  



 

Pretende-se demonstrar, ao final, que a existência de uma imprensa livre constitui  pressuposto 

fundamental de qualquer sociedade democrática, mas a liberdade de informação  deve conviver com 

a responsabilidade inerente ao exercício dessa atividade. Em matéria  criminal, essa cautela assume 

importância ainda maior, pois uma acusação divulgada de  maneira precipitada pode produzir 

consequências sociais praticamente irreversíveis, mesmo  quando posteriormente afastada pelas 

autoridades competentes. 

  

Capítulo 1 - A INFLUÊNCIA DA MÍDIA SOBRE O DIREITO PENAL  

A relação existente entre o Direito e a atividade informativa exercida pela imprensa  está 

inserida em um complexo cenário de repercussões jurídicas e sociais. Em um Estado  Democrático 

de Direito, a liberdade de expressão e o acesso à informação constituem instrumentos  indispensáveis 

para a participação dos cidadãos na vida pública, permitindo não apenas o  conhecimento dos 

acontecimentos de interesse coletivo, mas também a fiscalização da atuação das  instituições e dos 

agentes estatais. Nesse sentido, a liberdade de comunicação compreende tanto a  possibilidade de 

manifestar ideias, pensamentos e opiniões quanto o direito de transmitir e receber  informações sem 

censura prévia. Essa proteção encontra fundamento no artigo 5º, inciso IX, da  Constituição Federal, 

que assegura a liberdade da atividade intelectual, artística, científica e de  comunicação, 

independentemente de censura ou licença (BRASIL, 1988).  

A relevância da liberdade de informação tornou-se ainda mais evidente com as  profundas 

transformações tecnológicas experimentadas pela sociedade contemporânea. O  desenvolvimento dos 

meios de comunicação e a consolidação de um cenário marcado por um  “mundo eletronicamente 

globalizado” (QUINAMO e ZENKNER, 2006, p. 56) modificaram  significativamente a velocidade, 

o alcance e a forma de circulação das notícias. Se anteriormente  a transmissão das informações 

dependia predominantemente dos veículos tradicionais de  imprensa, atualmente os acontecimentos 

podem ser divulgados praticamente de maneira  instantânea e alcançar um número expressivo de 

pessoas em diferentes localidades.  

Essa capacidade de disseminação confere aos meios de comunicação relevante poder  na 

construção da percepção social acerca dos acontecimentos. Conforme observa Luiz Fernando  Neto 



 

(2011, p. 105), a mídia possui condições de estabelecer determinadas compreensões coletivas  sobre 

os fatos, uma vez que a mesma informação pode alcançar simultaneamente diferentes  segmentos da 

sociedade. Dessa maneira, a imprensa não atua apenas como simples transmissora  de 

acontecimentos, pois a seleção das informações, a forma de apresentação das notícias, a escolha  das 

imagens e a linguagem utilizada também podem interferir na maneira pela qual determinado  

episódio será compreendido pelo público.  

Essa questão assume particular importância quando a cobertura jornalística envolve  

acontecimentos de natureza criminal. A maneira como determinada investigação é apresentada pode 

contribuir para a formação de uma narrativa social acerca dos envolvidos antes mesmo da  adequada 

apuração dos fatos. Expressões utilizadas em manchetes, comentários apresentados  durante 

programas jornalísticos e a repetição constante de determinadas informações podem levar  o público 

a construir previamente uma percepção de culpabilidade ou inocência, mesmo quando  ainda 

inexistem elementos suficientes para uma conclusão jurídica definitiva.  

Nesse processo, a utilização de especialistas, comentaristas e profissionais de  diferentes áreas 

também pode conferir maior autoridade ao discurso produzido pelos veículos de  comunicação. 

Advogados, professores, sociólogos, criminólogos e outros profissionais são  frequentemente 

convidados a interpretar acontecimentos de repercussão pública, contribuindo para  a compreensão 

dos fatos. Entretanto, dependendo da forma como essas manifestações são  selecionadas e 

apresentadas, podem também reforçar determinada narrativa previamente  construída acerca do 

episódio. É nesse sentido que Luiz Fernando Neto (2011, p. 107) chama  atenção para a capacidade 

dos meios de comunicação de estabelecer representações relacionadas  ao “bem” e ao “mal”, 

demonstrando a estreita relação que pode existir entre discurso,  conhecimento e poder.  

No campo criminal, essa construção narrativa merece especial cautela. A apresentação  de 

indivíduos como “bandidos”, “criminosos” ou responsáveis por determinada conduta antes da  

existência de condenação definitiva pode ultrapassar a legítima atividade informativa e produzir  

verdadeira antecipação do julgamento perante a sociedade. A repercussão da notícia passa, então,  a 

produzir efeitos que não se restringem ao conhecimento público dos fatos, atingindo diretamente  a 

reputação, a imagem e a própria inserção social das pessoas investigadas.  

 



 

Paralelamente às liberdades de expressão e de informação, o ordenamento  constitucional 

também assegura direitos fundamentais destinados à proteção da esfera individual.  A intimidade, a 

vida privada, a honra e a imagem encontram proteção no artigo 5º, inciso X, da  Constituição 

Federal, estabelecendo limites relevantes à exposição pública da pessoa. Portanto, a  liberdade de 

imprensa, embora indispensável ao regime democrático, deve ser exercida de maneira  compatível 

com os demais direitos fundamentais igualmente protegidos pela ordem constitucional.  

Nesse sentido, Quinamo e Zenkner (2006) destacam a importância dos direitos da  

personalidade como instrumentos de proteção dos atributos inerentes ao indivíduo. Quando a 

divulgação jornalística envolve acusações ainda não comprovadas, essa proteção assume especial  

relevância, uma vez que a exposição pública pode gerar consequências difíceis de serem  

posteriormente reparadas. A divulgação equivocada ou precipitada de uma imputação criminal  pode 

atingir a vida familiar, profissional e social do indivíduo, ainda que posteriormente seja  reconhecida 

a inexistência de responsabilidade penal.  

O problema torna-se ainda mais significativo diante da denominada  instrumentalização 

midiática, expressão empregada por Luiz Flávio Gomes (2009) para abordar  situações em que a 

comunicação acerca da criminalidade ultrapassa sua finalidade informativa e  passa a influenciar a 

maneira pela qual a sociedade percebe e reage aos acontecimentos criminosos.  A cobertura 

sensacionalista pode privilegiar elementos capazes de despertar indignação, medo ou  revolta, 

reduzindo o espaço destinado à análise cuidadosa das circunstâncias efetivamente  conhecidas.  

Nessas situações, a busca por repercussão e audiência pode favorecer a divulgação  precipitada 

de informações relativas à autoria e às circunstâncias de determinados delitos.  Quinamo e Zenkner 

(2006, p. 57) apontam que essa dinâmica pode contribuir para a formação da  percepção de que 

suspeitos e acusados não seriam merecedores das garantias decorrentes dos  direitos da 

personalidade. O indivíduo passa a ser socialmente identificado pela acusação que lhe  foi atribuída, 

mesmo quando o procedimento investigativo ainda se encontra em fase inicial.  

A problemática apresenta relação direta com o princípio constitucional da presunção  de 

inocência. O artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal estabelece que ninguém será  

considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória. Trata-se de garantia  



 

fundamental que impede a equiparação automática entre suspeita, acusação e culpa  definitivamente 

reconhecida pelo Estado. No âmbito da comunicação social, embora a imprensa  não exerça função 

jurisdicional, a observância dessa distinção revela-se essencial para evitar a  formação de 

condenações antecipadas perante a opinião pública.  

A violação dessa garantia pode ocorrer, por exemplo, quando uma pessoa investigada  é 

apresentada ao público como autora incontestável do delito, sem que tenham sido concluídas as  

investigações ou produzidas as provas necessárias. Nessa hipótese, estabelece-se uma espécie de  

julgamento paralelo, desenvolvido fora das instituições responsáveis pela persecução penal e 

desprovido das garantias próprias do processo. O acusado passa a suportar consequências sociais  

decorrentes de uma condenação informal sem ter exercido plenamente o contraditório e a ampla  

defesa.  

Não se pretende, com isso, afastar o direito da imprensa de acompanhar e divulgar  

investigações ou processos criminais. Ao contrário, a publicidade dos acontecimentos de interesse  

coletivo e a fiscalização da atuação dos órgãos estatais são essenciais à transparência democrática.  O 

ponto central consiste na necessidade de diferenciar a informação responsável da atribuição  

antecipada de culpa, especialmente porque o processo penal possui regras próprias destinadas  

justamente à correta reconstrução dos fatos e à proteção contra decisões arbitrárias.  

Dessa maneira, a relação entre mídia e Direito Penal revela permanente tensão entre  valores 

constitucionalmente protegidos. De um lado, encontram-se a liberdade de expressão, a  liberdade de 

imprensa e o direito coletivo à informação; de outro, estão a honra, a imagem, a  intimidade, a vida 

privada, o devido processo legal e a presunção de inocência. A solução dessa  tensão não reside na 

eliminação de qualquer desses direitos, mas na busca por sua harmonização  diante das 

circunstâncias concretas.  

A responsabilidade dos meios de comunicação torna-se ainda mais relevante diante do  alcance 

atualmente proporcionado pelas tecnologias digitais. Informações divulgadas de maneira  equivocada 

podem permanecer disponíveis durante anos e ser reproduzidas inúmeras vezes,  dificultando a 

recuperação da imagem de pessoas posteriormente absolvidas ou sequer  denunciadas. Por essa 

razão, a cautela na divulgação de acusações criminais não constitui apenas  uma preocupação 

jornalística, mas questão diretamente relacionada à proteção da dignidade  humana e das garantias 



 

fundamentais.  

É a partir dessa perspectiva que o presente estudo examina a influência exercida pela  mídia 

sobre o Direito Penal e o processo penal. A análise concentra-se especialmente nos efeitos  

decorrentes da cobertura sensacionalista de acontecimentos criminosos e na possibilidade de  

formação antecipada de juízos de culpabilidade perante a sociedade. Busca-se, assim, compreender  

em que medida o exercício da liberdade de informação pode coexistir com a necessária  preservação 

da presunção de inocência e dos demais direitos fundamentais assegurados às pessoas  investigadas 

ou acusadas da prática de infrações penais. 

  
1.1 O POPULISMO PUNITIVO E A EXPANSÃO DA LEGISLAÇÃO PENAL.  

A relação entre a atuação dos meios de comunicação e o desenvolvimento de discursos  

favoráveis ao endurecimento da resposta penal é abordada por Luiz Flávio Gomes (2009) ao  analisar 

o crescimento do denominado populismo penal. Segundo a perspectiva apresentada pelo  autor, 

especialmente a partir dos anos 2000, determinados problemas sociais passaram a ser  

frequentemente associados à necessidade de ampliação da intervenção punitiva estatal. Em  cenários 

marcados por dificuldades econômicas, desemprego, desigualdade e aumento da sensação  de 

insegurança, o Direito Penal passa a ser apresentado como instrumento capaz de oferecer  respostas 

rápidas a questões cuja origem, muitas vezes, ultrapassa os limites da própria  criminalidade.  

Nesse contexto, a violência pode adquirir significativo espaço nos meios de comunicação,  

sobretudo quando acontecimentos criminosos de grande repercussão despertam intensa atenção da  

sociedade. A exploração reiterada desses episódios contribui para a construção de um ambiente  

social no qual o aumento da repressão penal aparece como resposta imediata ao problema da  

insegurança. Gomes (2009) identifica, assim, uma estreita aproximação entre mídia e populismo  

penal, na medida em que determinados debates político-criminais podem ganhar força justamente  

em períodos de elevada exposição midiática. Como exemplo, o autor menciona a discussão sobre  a 

redução da maioridade penal, tema que, segundo sua análise, tende a recuperar destaque sempre  que 

novos acontecimentos criminosos produzem forte repercussão social (GOMES, 2009, p. 01).  

Essa dinâmica também pode ser compreendida a partir da denominada “ilusão  repressiva”, 

expressão utilizada por Sergio Moccia em entrevista concedida a Ana Paula Sica  (MOCCIA). A 

ideia corresponde à crença de que conflitos sociais graves poderiam ser  adequadamente 



 

solucionados por meio da antecipação ou intensificação da intervenção penal. Sob  essa perspectiva, 

diante de situações que provocam insegurança coletiva, amplia-se a expectativa  de que o Estado 

aumente penas, crie novos delitos ou flexibilize determinados mecanismos de  proteção individual 

como forma de demonstrar maior capacidade de enfrentamento da  criminalidade.  

A expansão indiscriminada da tutela penal, contudo, apresenta dificuldades quando  

confrontada com a concepção de um Direito Penal subsidiário. Em um Estado Democrático de 

Direito, a intervenção criminal deve constituir medida excepcional, utilizada principalmente  quando 

outros instrumentos jurídicos e políticas públicas se revelarem insuficientes para a  adequada 

proteção dos bens jurídicos considerados relevantes. O movimento de ampliação  permanente do 

sistema punitivo segue direção contrária aos princípios da intervenção mínima e  da subsidiariedade, 

contribuindo para a formação de um sistema penal progressivamente mais  abrangente.  

Nesse sentido, Moccia chama atenção para a existência de um sistema penal hipertrofiado  e 

inevitavelmente seletivo. A constante ampliação das hipóteses de criminalização e o  endurecimento 

das respostas estatais podem provocar desequilíbrio entre as demandas  relacionadas à segurança 

pública e a preservação das liberdades individuais. Em períodos  identificados como situações de 

emergência criminal, determinadas garantias passam a ser  questionadas em nome da necessidade de 

proporcionar maior proteção à sociedade, produzindo  reflexos tanto sobre o processo penal quanto 

sobre a extensão dos poderes atribuídos às instituições  responsáveis pela segurança pública.  

A influência dos meios de comunicação assume especial relevância nesse cenário porque  

crimes de elevada repercussão podem ser apresentados como acontecimentos representativos de  uma 

situação generalizada de insegurança. Gomes (2009, p. 01) observa que notícias relacionadas  à 

criminalidade também podem ser inseridas na lógica da indústria cultural, transformando  episódios 

violentos em conteúdos de elevado interesse comercial. A repetição constante de  imagens, relatos e 

informações relacionadas à violência pode, simultaneamente, aumentar a  sensação de insegurança e 

produzir certa banalização dos acontecimentos criminosos.  

A pressão decorrente desse ambiente pode alcançar diretamente o Poder Legislativo.  Diante de 

episódios que provocam forte comoção social, surgem reivindicações pela criação de  novas figuras 

delitivas, pelo aumento das penas existentes ou pela adoção de regimes jurídicos  mais rigorosos. 

Gomes (2009, p. 01) denomina esse movimento de “reação emocional legislativa”,  referindo-se à 



 

elaboração de respostas normativas influenciadas pela urgência decorrente da  repercussão pública de 

determinados acontecimentos.  

A edição imediata de normas penais mais severas pode transmitir à população a percepção  de 

que o Estado está respondendo de maneira concreta ao problema apresentado. Nesse sentido, 

Queiroz (2005 apud KROHLING e BOLDT, 2008) aponta que o endurecimento da legislação  pode 

produzir a impressão de que penas mais elevadas seriam suficientes para impedir a prática  de novos 

delitos. A legislação penal passa, então, a exercer também uma função simbólica,  demonstrando 

uma aparente atuação estatal diante da criminalidade, ainda que não  necessariamente acompanhada 

de políticas públicas capazes de enfrentar as causas relacionadas  ao fenômeno.  

É justamente nesse ponto que se manifesta o chamado simbolismo penal. A criação de  normas 

incriminadoras ou o agravamento de sanções pode produzir relevante efeito político e  

comunicacional, transmitindo uma mensagem de rigor e controle. Entretanto, a simples  modificação 

legislativa não significa, por si só, redução efetiva dos índices de criminalidade. A  eficácia de uma 

política criminal depende de fatores mais amplos, envolvendo estrutura adequada  de investigação, 

funcionamento das instituições de justiça, políticas sociais, prevenção e  enfrentamento das 

condições que favorecem determinadas formas de violência.  

A experiência legislativa brasileira apresenta exemplos frequentemente utilizados pela  

doutrina para demonstrar essa relação entre acontecimentos de grande repercussão e alterações na  

legislação criminal. Gomes (2009, p. 01) menciona a edição da Lei dos Crimes Hediondos em um  

contexto marcado pela ampla repercussão de episódios de sequestro, entre eles aqueles envolvendo  

Abilio Diniz e Roberto Medina. Também destaca a Lei nº 8.930/1994, que incluiu o homicídio  

qualificado entre os crimes considerados hediondos após período de intenso debate público  

relacionado, entre outros acontecimentos, ao assassinato da atriz Daniela Perez.  

Esses exemplos demonstram que determinados acontecimentos podem funcionar como  

elementos de aceleração do processo legislativo penal. Isso não significa, necessariamente, que  toda 

alteração normativa produzida após um crime de grande repercussão seja inadequada. A  questão 

central reside na necessidade de avaliar se a modificação legislativa decorre de estudos  sobre sua 

necessidade, proporcionalidade e potencial eficácia ou se constitui predominantemente  uma resposta 

imediata à pressão social existente naquele momento.  



 

A expansão quantitativa do ordenamento jurídico também foi utilizada por Gomes (2006,  p. 

01) para demonstrar a intensa produção normativa brasileira. Segundo os dados apresentados  pelo 

autor, entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e o ano de 2006 teriam sido editadas 

aproximadamente 3.510.804 normas jurídicas no país. Embora esse número não  corresponda 

exclusivamente à legislação penal, ele é empregado para contextualizar um ambiente  de elevada 

produção normativa e reforçar a crítica relacionada à utilização excessiva da criação de  leis como 

resposta a problemas sociais.  

No campo criminal, a denominada inflação legislativa ocorre quando a expansão do  sistema 

penal se manifesta pela criação sucessiva de novos delitos, aumento de penas, introdução  de 

qualificadoras, causas de aumento e outras formas de agravamento da resposta punitiva. O  problema 

não reside simplesmente na existência de novas normas, pois transformações sociais  podem 

efetivamente exigir atualização legislativa, mas na utilização recorrente do Direito Penal  como 

primeira resposta estatal para questões que poderiam demandar medidas de natureza diversa.  

Além disso, o endurecimento da legislação pode proporcionar uma sensação imediata de  

segurança sem necessariamente modificar as condições concretas que favorecem a criminalidade.  É 

nesse sentido que se apresenta a crítica ao chamado “conforto enganoso” proporcionado por  

determinadas respostas legislativas. A edição de uma nova lei pode satisfazer momentaneamente  a 

expectativa social por providências, mas seus efeitos práticos dependerão da existência de  

instrumentos efetivos de prevenção, investigação, aplicação da lei e políticas públicas  

complementares.  

Krohling e Boldt (2008) desenvolvem crítica semelhante ao destacar a necessidade de  

compreender a criminalidade para além da resposta estritamente punitiva. Os autores recorrem a  

dados relacionados à desigualdade socioeconômica brasileira para sustentar que determinados  

problemas estruturais não podem ser solucionados exclusivamente mediante intervenção penal.  Sob 

essa perspectiva, a atuação repressiva alcança predominantemente as manifestações do  problema, 

sem necessariamente enfrentar os fatores sociais, econômicos e institucionais  relacionados à sua 

origem.  

 



 

Dessa maneira, o populismo penal e a inflação legislativa devem ser analisados  criticamente à 

luz dos princípios que limitam o poder punitivo estatal. O Direito Penal não deve  ser convertido em 

mecanismo automático de resposta a toda situação que produza temor ou  indignação coletiva. A 

intervenção criminal, justamente por atingir de maneira intensa direitos  fundamentais, exige 

racionalidade, proporcionalidade e demonstração concreta de sua necessidade.  

A influência da mídia nesse processo não pode ser considerada isoladamente, tampouco  se 

pode atribuir aos meios de comunicação responsabilidade exclusiva pela expansão da legislação  

penal. A elaboração das leis envolve decisões políticas, demandas sociais, atuação institucional e  

diferentes interesses presentes no processo democrático. Contudo, a intensidade da cobertura  

jornalística e a forma como determinados acontecimentos são apresentados podem contribuir para  

aumentar a pressão por respostas imediatas e favorecer discursos de endurecimento penal.  

Por essa razão, uma política criminal compatível com o Estado Democrático de Direito  deve 

evitar que decisões legislativas sejam determinadas exclusivamente pela repercussão  momentânea 

de determinados crimes. O enfrentamento da violência exige planejamento, análise  de dados, 

políticas preventivas e avaliação dos resultados concretos das medidas adotadas. A  criação de novos 

delitos ou o simples aumento das penas, quando desvinculados dessas  providências, podem ampliar 

o sistema repressivo sem necessariamente proporcionar maior  proteção à sociedade.  

Capítulo 2 - A INFLUÊNCIA MIDIÁTICA E A VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA  

PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.  

Entre os direitos fundamentais que podem ser atingidos pela exposição midiática de  

acontecimentos criminosos, a presunção de inocência ocupa posição de especial relevância.  Embora 

a cobertura jornalística inadequada também possa repercutir sobre a dignidade da pessoa  humana e 

sobre direitos da personalidade, como honra, imagem, intimidade e vida privada, a  atribuição 

antecipada de responsabilidade criminal apresenta particular gravidade por produzir,  perante a 

sociedade, uma percepção de culpa antes da conclusão do procedimento judicial.  

A presunção de inocência encontra fundamento no artigo 5º, inciso LVII, da Constituição  

Federal, segundo o qual ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença  



 

penal condenatória. A garantia também encontra proteção em documentos internacionais de  direitos 

humanos, entre eles a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 11, e a  Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos, especialmente em seu artigo 8.2. Esses  dispositivos 

estabelecem importante limite ao exercício do poder punitivo, assegurando que a responsabilidade 

criminal somente possa ser reconhecida mediante procedimento conduzido pela  autoridade 

competente e com observância das garantias inerentes ao devido processo legal.  

O conteúdo da presunção de inocência, entretanto, não se limita à impossibilidade de  

considerar definitivamente culpado aquele que ainda não foi condenado. Sua proteção deve ser  

compreendida de maneira mais abrangente, alcançando a forma como o indivíduo é tratado durante  

a investigação e ao longo do processo criminal. A simples condição de investigado, indiciado ou  

acusado não retira da pessoa seus direitos fundamentais, tampouco autoriza que seja publicamente  

submetida a situações degradantes ou apresentada como autora incontestável da infração que lhe  é 

atribuída.  

A garantia apresenta diferentes dimensões dentro do sistema processual penal. Como  regra de 

tratamento, impede que o acusado seja tratado antecipadamente como culpado. Como  regra 

probatória, relaciona-se à necessidade de que a acusação produza elementos suficientes para  

demonstrar a responsabilidade criminal, não cabendo ao acusado provar previamente sua  inocência. 

Por fim, enquanto regra de julgamento, determina que a existência de dúvida relevante  acerca da 

responsabilidade penal seja solucionada em favor do réu, em consonância com a lógica  expressa 

pelo princípio in dubio pro reo.  

Essa compreensão também produz reflexos sobre a utilização das medidas cautelares  pessoais. 

A prisão cautelar não pode representar antecipação da pena, devendo permanecer  submetida aos 

pressupostos e requisitos estabelecidos pela legislação processual. Por essa razão,  a restrição da 

liberdade antes do julgamento definitivo exige fundamentação concreta e deve  possuir natureza 

excepcional, não podendo decorrer exclusivamente da repercussão social ou  midiática atribuída ao 

fato investigado.  

A presunção de inocência possui, portanto, evidente projeção interna no processo penal.  

Contudo, seus valores também apresentam relevância para a maneira como acontecimentos  

criminais são comunicados à sociedade. Embora os meios de comunicação não exerçam função  



 

jurisdicional e não estejam sujeitos às mesmas regras processuais impostas aos órgãos  responsáveis 

pela persecução penal, a liberdade de imprensa deve ser exercida de maneira  compatível com os 

direitos fundamentais das pessoas envolvidas na notícia.​

 

Nesse aspecto, mostra-se fundamental distinguir a legítima divulgação de informações da  

atribuição antecipada de culpa. A imprensa possui o direito de informar que determinada pessoa  está 

sendo investigada, foi indiciada, denunciada ou submetida a processo criminal, desde que a  

informação corresponda à realidade. Situação diferente ocorre quando o investigado ou acusado é  

apresentado como autor definitivo do crime antes da existência de decisão judicial capaz de  

estabelecer sua responsabilidade. ​

 

Também merece atenção a exposição da imagem de pessoas investigadas ou acusadas. A  

cobertura de acontecimentos criminosos não elimina automaticamente os direitos à imagem, à  honra 

e à privacidade. Da mesma forma, a insistência na obtenção de declarações de alguém que  não 

deseja se manifestar pode gerar situações incompatíveis com a dignidade da pessoa humana,  

especialmente quando a recusa em conceder entrevista é utilizada como elemento destinado a  

reforçar perante o público uma percepção de culpa.  

As consequências dessa exposição tornam-se ainda mais significativas diante da  capacidade 

dos meios de comunicação de disseminar informações em grande velocidade e escala.  A televisão e, 

atualmente, os meios digitais e as redes sociais permitem que imagens, acusações e  narrativas 

relacionadas a determinado crime sejam reproduzidas inúmeras vezes em curto período.  Essa 

repetição pode contribuir para a consolidação de uma determinada interpretação dos fatos  antes que 

as autoridades responsáveis tenham concluído a investigação.  

É nesse ambiente que se desenvolve o fenômeno popularmente associado à chamada  

“imprensa marrom”, expressão empregada para caracterizar práticas jornalísticas marcadas pela  

exploração sensacionalista de escândalos, crimes e acontecimentos capazes de provocar forte  reação 

emocional no público. Em tais situações, o caráter informativo da atividade jornalística  pode ceder 

espaço à espetacularização do episódio criminal, fazendo com que a pessoa investigada  seja exposta 

não apenas como objeto de uma notícia, mas como personagem de um julgamento  social antecipado.  

 



 

Fábio de Andrade (2010, p. 01), ao analisar os efeitos dessa forma de exposição,  estabelece 

uma comparação entre determinados julgamentos midiáticos contemporâneos e antigas  formas de 

reprovação pública, nas quais indivíduos eram submetidos à hostilidade coletiva antes  mesmo da 

existência das garantias processuais atualmente reconhecidas. A comparação evidencia  que a 

condenação social pode representar uma espécie de sanção informal, aplicada independentemente do 

resultado posteriormente alcançado no processo penal.  

A gravidade dessa situação reside também na dificuldade de reversão dos efeitos  provocados 

pela divulgação inicial. Uma notícia que associa determinada pessoa à prática de um  crime pode 

alcançar ampla repercussão, enquanto eventual arquivamento da investigação,  absolvição ou 

reconhecimento da inexistência de provas nem sempre recebe divulgação  equivalente. Assim, 

mesmo quando a responsabilidade penal não é confirmada, a associação entre  a imagem do 

indivíduo e o fato criminoso pode permanecer presente na memória coletiva.  

Esse desequilíbrio demonstra que a condenação midiática possui características próprias.  

Diferentemente da sanção penal, que depende de procedimento previamente estabelecido e está  

sujeita a mecanismos de revisão, a reprovação social decorrente da exposição pública pode surgir  de 

maneira praticamente imediata. Seus efeitos podem alcançar relações familiares, oportunidades  

profissionais, vínculos sociais e a própria segurança do indivíduo, tornando extremamente difícil  a 

reconstrução de sua reputação.  

A proteção da presunção de inocência não exige o silêncio da imprensa sobre  investigações 

criminais, mas recomenda responsabilidade na apresentação das informações. A  indicação clara da 

condição processual do envolvido, a distinção entre suspeita e fato comprovado,  a contextualização 

das informações disponíveis e a ausência de afirmações categóricas de  culpabilidade antes do 

julgamento constituem práticas compatíveis com a liberdade de informação  e com a preservação dos 

direitos fundamentais.  

Um dos episódios brasileiros mais emblemáticos acerca dos riscos decorrentes da  condenação 

antecipada pela opinião pública é justamente o caso da Escola Base, ocorrido em São  Paulo, em 

1994. A ampla divulgação de suspeitas relacionadas a supostos abusos sexuais contra  crianças 

produziu consequências extremamente graves para as pessoas envolvidas antes que as  acusações 



 

fossem adequadamente esclarecidas. O episódio tornou-se referência no debate sobre  

responsabilidade jornalística, presunção de inocência e os efeitos potencialmente irreversíveis de  

uma exposição pública precipitada, razão pela qual será analisado no tópico seguinte.  

2.1 O CASO ESCOLA BASE E AS CONSEQUÊNCIAS IRREVERSÍVEIS DA  

CONDENAÇÃO MIDIÁTICA 

 
O episódio conhecido como Caso Escola Base constitui um dos exemplos mais  emblemáticos, 

no Brasil, dos graves efeitos que podem decorrer da divulgação precipitada de  acusações criminais. 

A reconstrução dos acontecimentos apresentada por Alex Ribeiro (1995) demonstra como suspeitas 

ainda submetidas à investigação adquiriram dimensão nacional e  produziram consequências 

profundas para as pessoas envolvidas, mesmo sem posterior  comprovação da prática dos delitos 

inicialmente atribuídos.  

Os acontecimentos tiveram início em 1994, na cidade de São Paulo, envolvendo a Escola  

Base, instituição de educação infantil localizada no bairro da Aclimação. A escola havia sido  

adquirida, em 1992, por Icushiro Shimada, Maria Aparecida Shimada, Paula de Monteiro  Alvarenga 

e Mauricio Alvarenga. Após um período de recuperação da instituição e crescimento  do número de 

alunos matriculados, seus responsáveis foram surpreendidos por graves acusações  relacionadas à 

suposta prática de abusos sexuais contra crianças. ​

 

As suspeitas começaram a partir do relato de um dos alunos à sua mãe. Segundo a versão  

inicialmente apresentada, crianças seriam transportadas na Kombi da escola até a residência dos  pais 

de outro aluno, identificados como Saulo e Mara, onde teriam ocorrido atos de natureza  sexual. O 

relato também envolvia os responsáveis pela escola e indicava que outras crianças  poderiam ter 

participado dos acontecimentos narrados (RIBEIRO, 1995).  

Após conversarem sobre as informações apresentadas pelos filhos, duas mães  procuraram, em 

27 de março de 1994, o 6º Distrito Policial de São Paulo para comunicar as  suspeitas às autoridades. 

As crianças foram encaminhadas ao Instituto Médico Legal para  realização de exames e tiveram 

início as primeiras diligências investigativas. Também foram  realizadas buscas relacionadas aos 

locais mencionados nas acusações, inclusive nas dependências  da instituição de ensino, sem que 

fossem encontrados elementos capazes de confirmar, naquele  momento, a narrativa apresentada.  



 

A ausência de resultados imediatos provocou insatisfação entre familiares das crianças,  que 

passaram a exigir maior rapidez na condução das investigações. Enquanto os policiais  aguardavam 

informações periciais, o episódio chegou ao conhecimento dos meios de  comunicação. A Rede 

Globo enviou o repórter Valmir Salaro para acompanhar o caso na  delegacia, e a investigação, que 

até então deveria ser conduzida com a cautela própria de uma  apuração preliminar, passou a receber 

crescente atenção jornalística. 

 
Os responsáveis pela escola foram chamados para prestar esclarecimentos e negaram  qualquer 

participação nos fatos. A partir daquele momento, entretanto, a investigação passou a se  desenvolver 

paralelamente a uma intensa exposição pública. Segundo o relato de Ribeiro (1995),  os investigados 

também afirmaram ter sofrido constrangimentos durante a atuação policial,  circunstância 

posteriormente levada ao conhecimento da própria imprensa.  

A repercussão aumentou consideravelmente após a chegada de informação preliminar  

proveniente do Instituto Médico Legal indicando resultado interpretado, naquele momento, como  

compatível com a ocorrência de atos libidinosos. A notícia rapidamente alcançou diferentes  veículos 

de comunicação, entre eles O Estado de S. Paulo, Folha da Tarde e Jornal Nacional. A  partir daí, as 

suspeitas deixaram de ocupar apenas o espaço da investigação policial e passaram a  ser apresentadas 

ao público em tom cada vez mais contundente.  

Algumas manchetes evidenciam o caráter sensacionalista assumido pela cobertura. O  jornal 

Notícias Populares, por exemplo, publicou a expressão “Kombi era motel na escolinha do  sexo”, 

enquanto a Folha da Tarde estampou que uma “Perua escolar carregava crianças para a  orgia”. A 

utilização de afirmações dessa natureza demonstra como fatos ainda não comprovados  passaram a 

ser transmitidos como se a ocorrência dos crimes e a participação dos investigados já  estivessem 

estabelecidas.  

A cobertura jornalística passou então a incorporar entrevistas com familiares das crianças  e a 

divulgação de detalhes sobre as acusações. Ribeiro (1995) relata, inclusive, a realização de  

entrevista televisiva com uma das crianças, circunstância posteriormente questionada em razão da  

maneira como as perguntas teriam sido formuladas. Ao mesmo tempo, novas hipóteses passaram  a 

circular publicamente, entre elas alegações de que as crianças poderiam ter sido drogadas e até  



 

especulações relacionadas à possibilidade de contaminação por HIV.  

Nesse estágio, a repercussão já havia ultrapassado completamente os limites da  investigação 

criminal. A indignação coletiva provocada pelas notícias resultou em atos concretos  contra os 

investigados. As dependências da Escola Base foram invadidas e depredadas, com  destruição de 

móveis, materiais e equipamentos. A residência de Paula e Mauricio também sofreu  invasão e 

danos, demonstrando que a condenação perante a opinião pública começava a produzir  efeitos 

materiais antes que a responsabilidade criminal tivesse sido minimamente estabelecida. 

 
A própria condução pública da investigação contribuiu para intensificar esse ambiente. O  

delegado Edélson Lemos concedeu entrevistas a diferentes veículos de comunicação e demonstrou  

publicamente convicção acerca da responsabilidade dos investigados. Em reação à exposição e às  

acusações, os envolvidos também procuraram a imprensa para apresentar suas versões, inclusive  por 

meio de entrevista concedida ao jornalista Florestan Fernandes Jr., da TV Cultura.  

A relação entre investigação e cobertura jornalística tornou-se progressivamente mais  

problemática. Em determinado momento, foi marcada a oitiva dos investigados, enquanto  

informações sobre possíveis prisões já circulavam nos meios de comunicação. Segundo a  

reconstrução apresentada por Ribeiro (1995), a notícia de que alguns envolvidos estariam presos  

chegou a ser anunciada na televisão antes mesmo da consolidação dos acontecimentos na  delegacia.  

Com o avanço do procedimento, a defesa passou a ter conhecimento mais detalhado dos  

elementos existentes no inquérito. Entre eles encontrava-se o laudo produzido pelo Instituto  Médico 

Legal, cuja conclusão possuía conteúdo significativamente mais cauteloso do que aquele  transmitido 

inicialmente ao público. O documento registrava a existência de vestígios  considerados compatíveis 

com atos libidinosos, mas também apontava limitações quanto ao  estabelecimento seguro do nexo 

causal entre as lesões verificadas e o histórico apresentado  (RIBEIRO, 1995, p. 88).  

Essa diferença entre o conteúdo técnico do documento e a interpretação inicialmente  difundida 

tornou-se elemento importante para a mudança do tratamento jornalístico do caso. À  medida que 

surgiam dúvidas acerca da consistência das acusações, alguns veículos passaram a  questionar as 

informações anteriormente divulgadas. O Estado de S. Paulo, por exemplo, publicou  matéria 

chamando atenção para as incertezas existentes em torno do episódio.  



 

Os investigados também começaram a receber maior espaço para apresentar suas versões.  

Mara declarou ter sido injustamente acusada, enquanto Saulo relatou os impactos que a situação  

estava provocando sobre sua família. Paralelamente, passaram a surgir questionamentos dirigidos  às 

autoridades policiais sobre a efetiva existência de provas que sustentassem as acusações.  

Apesar das fragilidades verificadas, foi formulado pedido de prisão temporária dos 

investigados. O Ministério Público manifestou-se contrariamente à medida e indicou a necessidade  

de realização de diligências ainda pendentes, entre elas a oitiva de funcionários da escola, perícias  

em veículos, novas buscas e acompanhamento especializado para a tomada dos relatos das  crianças. 

Tais providências demonstravam que diversos elementos essenciais à investigação ainda  precisavam 

ser adequadamente esclarecidos.  

O pedido de prisão foi posteriormente rejeitado pelo Poder Judiciário, e a investigação  passou 

à responsabilidade de outra autoridade policial. Novas informações chegaram a ser  analisadas, 

inclusive denúncia anônima envolvendo um estrangeiro que residia nas proximidades  da escola, mas 

não foram encontrados elementos capazes de estabelecer relação entre essa pessoa  e os fatos 

investigados.  

Ao término das diligências, não foram obtidas provas suficientes para sustentar a  

responsabilização criminal das pessoas inicialmente apontadas como envolvidas. O procedimento  

acabou sendo encaminhado para arquivamento, encerrando-se a investigação sem que as graves  

acusações amplamente divulgadas pela imprensa fossem comprovadas.  

A partir desse momento, os próprios meios de comunicação passaram a dedicar espaço  às 

falhas ocorridas durante a cobertura. Manchetes que anteriormente apresentavam as suspeitas  em 

tom praticamente conclusivo deram lugar a matérias sobre a ausência de provas e os prejuízos  

experimentados pelos investigados. Publicações passaram a utilizar expressões como “vidas  

humilhadas” e “inquérito termina sem provas”, evidenciando uma profunda mudança na narrativa  

construída em torno do caso.  

O reconhecimento da insuficiência das acusações, entretanto, não foi capaz de restaurar  

integralmente a situação anterior. Quando a investigação chegou ao fim, a Escola Base já havia  sido 



 

depredada e encerrado suas atividades. Os envolvidos tiveram suas imagens associadas  

nacionalmente a acusações extremamente graves, experimentando consequências econômicas,  

familiares, profissionais e psicológicas que permaneceram mesmo após o afastamento das  suspeitas.  

Ribeiro (1995) relata profundas transformações na trajetória pessoal dos envolvidos.  Icushiro 

Shimada passou a exercer outra atividade profissional após o encerramento da escola. Maria 

Aparecida Shimada também sofreu as consequências da exposição e posteriormente faleceu.  Paula e 

Mauricio tiveram sua vida conjugal afetada pelos acontecimentos, enquanto Saulo e Mara  

precisaram reconstruir a rotina familiar depois de terem seus nomes vinculados publicamente às  

acusações.  

O caso demonstra, assim, uma característica particularmente grave da condenação  midiática: a 

retratação posterior dificilmente alcança a mesma capacidade de reparação da  acusação inicialmente 

divulgada. A notícia de um crime envolvendo crianças possui enorme  potencial de repercussão 

social, especialmente quando apresentada por meio de manchetes  impactantes e afirmações 

categóricas. O posterior esclarecimento de que não existiam provas  suficientes, ainda que 

amplamente divulgado, não possui necessariamente capacidade de eliminar  a associação 

anteriormente estabelecida entre os indivíduos e os fatos criminosos.  

As consequências jurídicas do episódio também alcançaram o Estado e diferentes  empresas de 

comunicação. Foram propostas ações indenizatórias em razão dos danos sofridos  pelos envolvidos, 

discutindo-se tanto a responsabilidade decorrente da condução das investigações  quanto os excessos 

atribuídos à cobertura jornalística. Entre os veículos envolvidos nas  controvérsias judiciais 

estiveram grandes empresas de televisão, jornais e revistas que haviam  participado da divulgação do 

episódio.  

As decisões judiciais relacionadas ao Caso Escola Base tornaram-se, posteriormente,  

importantes referências para o debate sobre liberdade de imprensa, responsabilidade civil e  proteção 

dos direitos da personalidade. Mais do que discutir simplesmente a possibilidade de  noticiar 

investigações criminais, o episódio colocou em evidência os limites existentes entre o  legítimo 

exercício do direito de informar e a divulgação precipitada de acusações ainda  desprovidas de 

confirmação suficiente.  



 

Sob a perspectiva do Direito Penal e do processo penal, o episódio também evidencia a  

importância da presunção de inocência como garantia que ultrapassa a simples fórmula  

constitucional. Quando suspeitos são apresentados como culpados antes da conclusão da 

investigação, forma-se perante a sociedade uma condenação que não observa contraditório, ampla  

defesa, produção regular de provas ou imparcialidade. Trata-se de julgamento social realizado fora  

das instituições constitucionalmente responsáveis pela determinação da responsabilidade criminal. 

 
A repercussão do caso permite igualmente perceber os riscos da aproximação excessiva  entre 

investigação policial e cobertura midiática. A publicidade dos atos estatais é indispensável  ao 

controle democrático, mas a investigação criminal exige cautela na divulgação de informações  

preliminares, sobretudo quando envolvem crianças e acusações de extrema gravidade. Elementos  

ainda sujeitos a confirmação não podem ser apresentados como conclusões definitivas apenas  

porque possuem elevado potencial de repercussão.  

Outro aspecto relevante diz respeito à dificuldade de reparação integral dos danos  causados. A 

indenização civil pode proporcionar alguma compensação econômica às vítimas de  exposição 

indevida, mas não necessariamente restitui relações pessoais, oportunidades  profissionais, 

patrimônio, saúde emocional ou reputação social. Em situações dessa natureza, o  dano provocado 

pela acusação pública pode permanecer mesmo depois do reconhecimento  jurídico da inexistência 

de elementos capazes de sustentar a responsabilização penal.  

O Caso Escola Base tornou-se, portanto, paradigma brasileiro dos perigos associados à  

espetacularização da investigação criminal. O episódio não representa argumento para restringir  

genericamente a liberdade de imprensa, mas demonstra a necessidade de seu exercício  responsável. 

A informação jornalística possui relevante função democrática, inclusive na  fiscalização das 

autoridades públicas, porém deve distinguir claramente fatos comprovados,  hipóteses investigativas 

e acusações ainda sujeitas à apuração.  

A principal lição extraída do episódio está justamente na impossibilidade de tratar a  retratação 

como mecanismo capaz de apagar integralmente os efeitos de uma acusação  irresponsavelmente 

difundida. No processo penal, uma pessoa pode ser absolvida ou uma  investigação pode ser 

arquivada. No julgamento produzido perante a opinião pública, contudo,  nem sempre existe 



 

instrumento igualmente eficaz para reconstruir a reputação destruída. É nesse  sentido que o Caso 

Escola Base representa uma verdadeira punição de difícil reversão: embora  inexistente uma 

condenação criminal, os efeitos sociais decorrentes da acusação acompanharam  os envolvidos muito 

além do encerramento das investigações.  

2.2. O CASO ESCOLA BASE COMO PARADIGMA DOS EXCESSOS DA  ATUAÇÃO 
MIDIÁTICA.  

Conforme demonstrado anteriormente, o Caso Escola Base tornou-se emblemático não apenas 

pelas consequências experimentadas pelos investigados, mas também pela sucessão de  falhas 

atribuídas à condução das investigações e à maneira pela qual as suspeitas foram divulgadas  pelos 

meios de comunicação. O episódio permite compreender como informações ainda  preliminares 

podem adquirir aparência de certeza quando são repetidamente apresentadas ao  público sem a 

necessária contextualização.  

Um dos primeiros aspectos problemáticos encontra-se justamente na origem das  acusações. Os 

relatos iniciais partiram de crianças de pouca idade, ouvidas inicialmente no  ambiente familiar e sem 

acompanhamento técnico especializado. A partir das primeiras  declarações relacionadas à 

possibilidade de abuso sexual, as informações passaram a ser  interpretadas como confirmação dos 

acontecimentos, embora ainda fosse necessária uma  investigação cuidadosa capaz de verificar a 

consistência dos relatos e confrontá-los com outros  elementos probatórios.  

A apuração conduzida pela autoridade policial também foi posteriormente objeto de  

questionamentos. Segundo a reconstrução apresentada por Ribeiro (1995), importantes diligências  

ainda não haviam sido realizadas quando o caso já recebia ampla exposição pública. Funcionários  

da instituição de ensino, por exemplo, não haviam sido devidamente ouvidos, enquanto outros  

procedimentos investigativos permaneciam pendentes. Essa circunstância demonstra que a  

repercussão midiática se desenvolveu em velocidade muito superior àquela necessária para a  

adequada verificação dos fatos.  

Outro elemento decisivo para a intensificação da cobertura jornalística foi a divulgação  de 

informações provenientes do Instituto Médico Legal. Um resultado preliminar, comunicado  

inicialmente por meio de telex, passou a ser interpretado como elemento confirmatório das  

acusações, embora o próprio conteúdo pericial exigisse análise técnica e contextualizada. A  



 

transformação de um dado ainda sujeito à interpretação em aparente comprovação da ocorrência  dos 

abusos contribuiu significativamente para que as suspeitas fossem apresentadas ao público  como 

fatos praticamente estabelecidos.  

A partir desse momento, a cobertura adquiriu caráter marcadamente sensacionalista.  

Jornalistas passaram a acompanhar intensamente os acontecimentos na delegacia, familiares  

concediam entrevistas e novas informações eram divulgadas quase imediatamente. Hipóteses, 

rumores e versões ainda não comprovadas passaram a ocupar espaço nos noticiários. Exemplo  

representativo foi a manchete da Folha da Tarde, segundo a qual uma “Perua escolar carregava  

crianças para orgia” (RIBEIRO, 1995, p. 57). A linguagem empregada demonstra que a cautela  

própria de uma investigação em andamento havia sido substituída por uma narrativa que  

praticamente pressupunha a ocorrência dos crimes.  

A importância de revisitar esses acontecimentos está justamente na necessidade de  

compreender os mecanismos capazes de produzir uma condenação social antecipada. A injustiça  

verificada no Caso Escola Base não decorreu apenas do fato de as acusações não terem sido  

posteriormente sustentadas por provas suficientes. O problema fundamental reside na  circunstância 

de que pessoas submetidas a uma investigação foram apresentadas perante a  sociedade como 

culpadas antes que lhes fossem assegurados os instrumentos necessários para  esclarecer os fatos e 

exercer plenamente sua defesa.  

Em um Estado Democrático de Direito, a determinação da responsabilidade criminal não  pode 

ser transferida para os meios de comunicação ou para a opinião pública. A imprensa possui  

liberdade para investigar, questionar autoridades e divulgar acontecimentos de interesse coletivo,  

mas não substitui as instituições responsáveis pela persecução penal. A atribuição de culpa  depende 

de procedimento juridicamente estabelecido, produção de provas e respeito ao  contraditório, à ampla 

defesa, ao devido processo legal e à presunção de inocência.  

Essa problemática pode ser compreendida de maneira mais ampla a partir das reflexões  

desenvolvidas por Zaffaroni (2012) acerca da denominada criminologia midiática. Segundo essa  

perspectiva, os meios de comunicação não apenas informam sobre acontecimentos criminosos,  mas 

podem contribuir para a construção social de determinadas representações acerca da  criminalidade, 

dos criminosos e das respostas consideradas adequadas para o enfrentamento da  violência.  



 

Ao desenvolver o conceito de criminologia midiática, Zaffaroni (2012, p. 303) utiliza a  

expressão “causalidade mágica” para explicar determinadas simplificações produzidas na  

interpretação social da criminalidade. Trata-se da construção de relações aparentemente diretas  entre 

determinados grupos sociais e a origem da insegurança, permitindo que indivíduos  identificados por 

certos estereótipos sejam apresentados como responsáveis por problemas complexos. Forma-se, 

dessa maneira, uma explicação simplificada da violência, na qual  determinados grupos passam a 

ocupar a posição de inimigos ou ameaças permanentes à sociedade.  

A comunicação contemporânea potencializou esse fenômeno. Se, em outros períodos  

históricos, a formação da opinião pública ocorria por meio de espaços físicos, discursos públicos  e 

posteriormente pela imprensa escrita, o desenvolvimento da televisão transformou  profundamente a 

maneira pela qual acontecimentos criminosos passaram a ser apresentados à  população. Com a 

expansão dos meios audiovisuais, imagens de crimes, prisões e operações  policiais passaram a 

integrar de forma cotidiana a experiência informativa da sociedade.  

A partir da reflexão de Sartori (1997 apud ZAFFARONI, 2012, p. 305), destaca-se a  

capacidade da televisão de privilegiar a comunicação por imagens e situações concretas,  produzindo 

forte impacto emocional sobre o espectador. No campo criminal, essa característica  assume especial 

importância porque imagens de violência, perseguições, prisões e vítimas  possuem capacidade de 

provocar reações imediatas, muitas vezes antes que exista espaço para uma  análise aprofundada das 

causas e circunstâncias relacionadas ao acontecimento.  

A repetição dessas representações pode contribuir para a formação de estereótipos acerca  de 

quem seria o criminoso típico. Zaffaroni (2012, p. 307) observa que a criminologia midiática  tende a 

estabelecer uma separação entre aqueles percebidos como integrantes da sociedade  considerada 

respeitável e um grupo de indivíduos identificados como “diferentes e maus”. Essa  construção 

simbólica favorece a percepção de que determinadas pessoas constituiriam ameaça  permanente à 

tranquilidade coletiva e, por isso, deveriam ser objeto de maior controle e repressão.  

A lógica da divisão entre “nós” e “eles” produz efeitos particularmente preocupantes. Ao  

identificar determinados grupos como responsáveis pela criminalidade, reduz-se a complexidade  dos 

fenômenos sociais a características individuais ou coletivas previamente estabelecidas.  Pessoas que 



 

compartilham determinadas condições sociais, comportamentos ou aparências passam  a ser 

associadas ao risco criminal mesmo quando não praticaram qualquer delito.  

Zaffaroni (2012, p. 307) exemplifica essa dinâmica ao mencionar a construção de uma  

associação entre jovens moradores de regiões socialmente vulneráveis, comportamentos  

considerados desviantes e a possibilidade futura de prática de crimes graves. A mensagem 

transmitida por essa lógica é a de que determinadas condutas ou características funcionariam como  

sinais antecipados de uma futura trajetória criminosa, legitimando maior vigilância sobre  

determinados grupos.  

Essa construção estereotipada também influencia a percepção coletiva sobre as  modalidades 

de criminalidade consideradas mais ameaçadoras. A exposição frequente de roubos  violentos e 

delitos patrimoniais pode produzir a impressão de que esses acontecimentos representam 

praticamente a totalidade dos riscos enfrentados pela sociedade. Outras formas de  criminalidade, 

eventualmente menos visíveis ou menos adequadas à lógica audiovisual, recebem  atenção 

proporcionalmente menor. 

O impacto emocional das imagens desempenha papel central nesse processo. A  apresentação 

reiterada de acontecimentos violentos pode despertar medo, indignação e sentimento  de 

vulnerabilidade. Esses sentimentos, por sua vez, favorecem reivindicações por respostas estatais  

mais severas, reforçando a percepção de que o aumento das penas e a ampliação dos poderes  

policiais seriam mecanismos suficientes para reduzir a criminalidade.  

É nesse contexto que Zaffaroni (2012, p. 308) critica a crença segundo a qual o simples  

endurecimento das penas e a concessão de maior poder repressivo às autoridades produziriam,  

necessariamente, maior prevenção criminal. Essa relação direta ignora a multiplicidade de fatores  

econômicos, sociais, culturais e institucionais relacionados à ocorrência dos delitos e reduz a  

política criminal a uma resposta essencialmente punitiva.  

A consequência dessa lógica consiste na progressiva legitimação de tratamentos  diferenciados 

para determinados grupos considerados perigosos. Quando o indivíduo deixa de ser  percebido como 

sujeito de direitos e passa a ser identificado exclusivamente como ameaça, torna-se mais fácil 

socialmente aceitar restrições de garantias que seriam consideradas inadmissíveis em  relação às 



 

demais pessoas.  

A criminologia midiática também pode influenciar a maneira como mortes decorrentes  de 

intervenções policiais são apresentadas ao público. Zaffaroni (2012, p. 311) critica narrativas  que 

procuram justificar previamente o resultado letal mediante a utilização de expressões  relacionadas 

ao histórico criminal, aos antecedentes ou ao consumo de drogas pela pessoa morta. Nessas 

situações, características pessoais do indivíduo podem ser utilizadas para produzir a  percepção de 

que o resultado ocorrido seria consequência natural de sua própria trajetória.  

Essa forma de representação apresenta riscos evidentes para a proteção dos direitos  

fundamentais. A existência de antecedentes criminais, suspeitas anteriores ou eventual consumo  de 

substâncias não elimina o direito à vida, ao devido processo legal ou à atuação estatal dentro  dos 

limites jurídicos. Nenhuma dessas circunstâncias, isoladamente, transforma uma intervenção  letal 

em juridicamente legítima, razão pela qual cada ocorrência deve ser analisada de acordo com  seus 

elementos concretos.  

A crítica desenvolvida por Zaffaroni (2012, p. 311) alcança justamente a naturalização da  

violência quando determinados indivíduos são previamente classificados como integrantes de  

grupos socialmente indesejáveis. Ao apresentar a morte como demonstração de eficiência no  

combate ao crime, corre-se o risco de transformar a violência estatal em espetáculo e afastar do  

debate questões fundamentais relativas à legalidade, necessidade e proporcionalidade da atuação  

policial.  

Paralelamente, a exposição midiática da violência também pode atingir diretamente as  

próprias vítimas e seus familiares. A divulgação excessiva de imagens, detalhes íntimos e  

circunstâncias traumáticas pode transformar o sofrimento individual em conteúdo destinado à  

exploração da curiosidade pública. Por essa razão, a responsabilidade jornalística não deve  proteger 

apenas investigados e acusados, mas também vítimas, testemunhas, familiares e demais  pessoas 

afetadas pelos acontecimentos.  

A repetição cotidiana dessas narrativas pode contribuir para a formação de uma demanda  

social por respostas cada vez mais imediatas. O sentimento de insegurança favorece a percepção  de 

que soluções que dependam de planejamento, prevenção, investigação aprofundada ou políticas  



 

sociais seriam excessivamente lentas diante da urgência apresentada pelos acontecimentos. Como  

consequência, propostas de endurecimento penal passam a ser percebidas como respostas mais  

concretas e satisfatórias.  

Nesse ambiente, garantias penais e processuais podem ser equivocadamente apresentadas  

como obstáculos à realização da justiça. Zaffaroni (2012, p. 315) identifica essa tendência ao 

demonstrar que a divisão simbólica entre “nós” e “eles” favorece a ideia de que determinados  

direitos deveriam ser plenamente assegurados apenas àqueles considerados integrantes do primeiro  

grupo. Para os indivíduos previamente identificados como perigosos, a flexibilização das garantias  

passa a ser socialmente tolerada.  

Essa concepção é incompatível com a estrutura constitucional do processo penal. Direitos  

como contraditório, ampla defesa, presunção de inocência, direito ao silêncio e devido processo  

legal não constituem privilégios concedidos em razão das características pessoais do acusado. São  

garantias fundamentais aplicáveis a todos justamente porque limitam o exercício do poder punitivo  

estatal e reduzem o risco de condenações arbitrárias.  

O Caso Escola Base permite visualizar concretamente os perigos descritos pela teoria da  

criminologia midiática. A partir de informações preliminares, construiu-se rapidamente uma  

narrativa capaz de dividir os envolvidos entre vítimas e supostos agressores antes da conclusão  das 

investigações. A gravidade das acusações e o forte impacto emocional relacionado à proteção  de 

crianças contribuíram para que a necessidade de cautela fosse substituída pela exigência de uma  

resposta imediata.  

A posterior insuficiência das provas revelou a fragilidade da narrativa inicialmente  difundida, 

mas não foi capaz de desfazer integralmente os prejuízos produzidos. Essa circunstância  demonstra 

por que o episódio permanece relevante para o estudo da relação entre mídia, Direito  Penal e 

processo penal. A condenação perante a opinião pública pode ocorrer em poucos dias,  enquanto a 

investigação necessária para esclarecer adequadamente os fatos demanda tempo,  método e respeito 

às garantias jurídicas.  

Por essa razão, o Caso Escola Base deve ser compreendido como paradigma dos riscos  

decorrentes da substituição da informação responsável pela espetacularização da acusação  criminal. 



 

A liberdade de imprensa permanece indispensável à democracia, mas sua importância  não elimina a 

necessidade de responsabilidade na divulgação de fatos potencialmente destrutivos  para a reputação 

de indivíduos. ​

 

A experiência demonstra, finalmente, que a proteção da presunção de inocência e dos  direitos 

da personalidade não interessa exclusivamente às pessoas investigadas. Trata-se de  mecanismo 

essencial para a própria credibilidade do sistema de justiça e da atividade jornalística.  

 
Quanto maior a repercussão de uma acusação, maior deve ser a preocupação em distinguir 

fatos  comprovados de hipóteses investigativas, evitando que a urgência da notícia produza  

consequências que nenhuma decisão posterior seja capaz de reparar integralmente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Um dos principais desafios enfrentados pelo Direito Penal contemporâneo consiste em  

preservar os limites impostos ao poder punitivo diante das diversas pressões sociais, políticas e  

midiáticas que interferem na elaboração e na aplicação das normas penais. A Constituição Federal  

de 1988 estabelece um amplo sistema de direitos e garantias fundamentais que deve orientar tanto  a 

atuação estatal quanto a interpretação das normas jurídicas. Nesse cenário, a expansão excessiva  da 

intervenção penal, especialmente quando impulsionada por situações de forte comoção social,  pode 

entrar em conflito com princípios essenciais ao Estado Democrático de Direito.  

O denominado Direito Penal de Emergência insere-se justamente nessa problemática.  Diante 

de acontecimentos criminosos que alcançam grande repercussão, intensificam-se as  reivindicações 

por respostas estatais imediatas, geralmente traduzidas na criação de novos delitos,  no aumento das 

penas e na ampliação dos mecanismos repressivos. Embora determinadas  alterações legislativas 

possam ser efetivamente necessárias, a utilização recorrente do Direito  Penal como resposta 

imediata à insegurança social pode contribuir para a inflação legislativa e  para a relativização de 

garantias construídas justamente com a finalidade de limitar o exercício  arbitrário do poder punitivo.  

A atuação dos meios de comunicação possui especial relevância nesse processo. A  imprensa 

desempenha função indispensável em uma sociedade democrática, permitindo o acesso  à 

informação, a fiscalização dos poderes públicos e a circulação de diferentes opiniões. Entretanto,  

quando acontecimentos criminosos são tratados de maneira sensacionalista, a atividade  informativa 



 

pode contribuir para intensificar sentimentos de medo, indignação e insegurança,  criando ambiente 

favorável à exigência de respostas penais cada vez mais severas.  

A influência midiática torna-se ainda mais problemática quando ultrapassa o debate sobre  

política criminal e alcança diretamente pessoas submetidas a investigações ou processos penais. A  

apresentação de suspeitos como culpados antes da conclusão das investigações ou do julgamento  

pode produzir uma verdadeira condenação perante a opinião pública. Forma-se, assim, aquilo que  

Quinamo (2006, p. 15) aproxima da ideia de um tribunal sem jurisdição, no qual a percepção  

coletiva acerca da responsabilidade do indivíduo é construída antes da manifestação definitiva das  

instituições constitucionalmente responsáveis pela aplicação da Justiça. 

 
Essa espécie de julgamento paralelo mostra-se incompatível com a presunção de  inocência 

assegurada pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal. A condição de  investigado, 

indiciado ou acusado não autoriza que determinada pessoa seja publicamente tratada  como culpada. 

O processo penal democrático exige que a responsabilidade criminal seja  estabelecida mediante 

provas regularmente produzidas, contraditório, ampla defesa, devido  processo legal e julgamento 

realizado pela autoridade competente.  

O Caso Escola Base demonstra, de maneira particularmente expressiva, as consequências  que 

podem resultar da inobservância dessas cautelas. Informações preliminares e acusações ainda  não 

suficientemente verificadas foram amplamente divulgadas, contribuindo para a formação de  uma 

percepção coletiva de culpabilidade. Quando as investigações não encontraram elementos  capazes 

de sustentar as acusações, parte significativa dos danos já havia ocorrido. A instituição de  ensino 

havia sido destruída, reputações haviam sido atingidas e a vida pessoal e profissional dos  envolvidos 

estava profundamente modificada.  

O episódio evidencia também uma característica especialmente preocupante da  condenação 

midiática: sua difícil reversibilidade. Uma decisão judicial pode reconhecer a  inexistência de 

responsabilidade criminal, determinar o arquivamento de uma investigação ou  absolver determinado 

acusado, mas nenhuma dessas providências possui necessariamente  capacidade de eliminar a 

memória social construída pela exposição pública anterior. A associação  entre o nome ou a imagem 

de uma pessoa e uma acusação criminal pode permanecer por longo  período, sobretudo diante da 

possibilidade contemporânea de reprodução permanente de  conteúdos pelos meios digitais.  



 

Nesse sentido, a responsabilidade jornalística assume papel essencial. O Código de Ética  dos 

Jornalistas Brasileiros estabelece compromisso com a correta apuração e divulgação das  

informações, princípio especialmente relevante quando a notícia envolve acusações capazes de  

comprometer profundamente a reputação de alguém. A velocidade da comunicação e a busca pela  

imediata divulgação dos acontecimentos não devem substituir a necessidade de verificação das  

fontes, contextualização das informações e diferenciação clara entre fatos comprovados e  hipóteses 

ainda submetidas à investigação.​

 

Os prejuízos decorrentes de uma acusação injustamente divulgada não se restringem ao  

aspecto patrimonial. A exposição pública pode atingir a honra, a imagem, a privacidade, as  relações 

familiares, a atividade profissional e a própria convivência social do indivíduo. Mesmo  quando 

existe posterior reparação civil, determinados efeitos pessoais e sociais dificilmente podem  ser 

integralmente revertidos. A indenização constitui instrumento jurídico importante, mas não  possui 

capacidade de reconstruir automaticamente uma reputação destruída ou eliminar  experiências 

traumáticas provocadas pela exposição pública. ​

 

Isso não significa defender qualquer espécie de censura prévia ou controle estatal  

incompatível com a liberdade de imprensa. Uma sociedade democrática necessita de meios de  

comunicação independentes, capazes de investigar, informar, questionar autoridades e denunciar  

irregularidades. A própria Constituição Federal assegura ampla proteção à liberdade de expressão  e 

de comunicação. O desafio consiste justamente em compatibilizar essa liberdade com outros  direitos 

fundamentais igualmente protegidos pelo ordenamento jurídico.  

A solução, portanto, não se encontra nos extremos. Uma imprensa submetida à censura  estatal 

compromete o pluralismo e enfraquece a democracia; por outro lado, o exercício da  liberdade de 

informação não pode significar autorização irrestrita para violar a honra, a imagem,  a privacidade ou 

a presunção de inocência. A liberdade de imprensa e os direitos da personalidade  devem ser 

compreendidos como valores constitucionalmente relevantes cuja convivência exige  

responsabilidade e ponderação diante das circunstâncias concretas.  

A reflexão proposta por Alessandro Baratta, mencionada por Moccia, sintetiza importante  

mudança de perspectiva ao defender a passagem do “direito à segurança” para a “segurança dos  



 

direitos” (BARATTA apud MOCCIA, p. 06). A proteção da sociedade contra a criminalidade não  

pode ser construída mediante o enfraquecimento indiscriminado das garantias fundamentais. Ao  

contrário, a segurança jurídica depende justamente da existência de instituições capazes de  combater 

os delitos sem abandonar os limites estabelecidos pelo Estado Democrático de Direito.  

Também é necessário reconhecer que o enfrentamento da criminalidade não pode ser  reduzido 

à criação de novas leis ou ao aumento contínuo das penas. A política criminal deve ser  construída 

com base em estudos, dados concretos, políticas preventivas e avaliação dos resultados  das medidas 

adotadas. Quando a legislação penal é utilizada predominantemente como resposta  simbólica à 

repercussão de acontecimentos específicos, corre-se o risco de ampliar o poder punitivo sem produzir 

resultados efetivos na prevenção da violência.  

Da mesma maneira, a transformação tecnológica torna essa discussão ainda mais  relevante. Se 

o Caso Escola Base ocorreu em uma época dominada pela televisão, pelo rádio e  pelos jornais 

impressos, atualmente uma acusação pode alcançar milhões de pessoas em poucos  minutos por meio 

das redes sociais e permanecer indefinidamente disponível na internet. A  velocidade de circulação 

das informações aumenta significativamente a responsabilidade de  jornalistas, veículos de 

comunicação e demais agentes envolvidos na divulgação de  acontecimentos relacionados a 

investigações criminais.  

Por essa razão, a prevenção de novos episódios semelhantes ao Caso Escola Base depende  não 

apenas da responsabilização posterior pelos abusos eventualmente praticados, mas também da  

consolidação de uma cultura de comunicação responsável. A indicação correta da condição de  

investigado ou acusado, a confirmação das informações antes de sua divulgação, a preservação de  

direitos da personalidade e a concessão de espaço adequado às diferentes versões dos  

acontecimentos representam medidas capazes de compatibilizar o direito à informação com a  

proteção da dignidade humana.  

Conclui-se, portanto, que mídia e Direito Penal mantêm relação complexa, marcada  

simultaneamente pela necessidade de transparência e pelo risco de interferência indevida sobre a  

percepção social da criminalidade. A imprensa livre constitui elemento indispensável à  democracia, 

assim como a existência de um sistema penal submetido a garantias constitui requisito  fundamental 

para a proteção da liberdade individual. O equilíbrio entre esses valores exige que a  informação não 



 

seja transformada em instrumento de condenação antecipada e que o Direito Penal  não seja utilizado 

como resposta automática à pressão produzida pela repercussão midiática.  Somente mediante a 

preservação conjunta da liberdade de comunicação, da responsabilidade  informativa e das garantias 

fundamentais será possível assegurar uma sociedade verdadeiramente comprometida com a 

democracia, com a Justiça e com a dignidade da pessoa humana. 
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